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resuMo: O presente artigo busca analisar o Pro­
jeto de Lei 74, de 07 de julho de 1875, do es­
critor e deputado José de Alencar (1829­1877), 
que pretendeu a transmissão hereditária – sem 
qualquer limitação de tempo – dos direitos pa­
trimoniais de autor, sob o argumento de que 
a “propriedade literária e artística” merecia o 
mesmo status de perpetuidade da propriedade 
(móvel e imóvel) estudada pelos civilistas. O re­
ferido projeto de lei, a despeito de não ter sido 
aprovado ou sequer debatido na Câmara dos 
Deputados, continua apto a fomentar uma con­
trovérsia entre flexibilistas e conservadores. Se­
ria a denominada “propriedade intelectual” uma 
propriedade? Persiste uma corrente doutrinária, 
de visão proprietarista, que pleiteia sucessivas 
dilações de prazo dos direitos patrimoniais de 
autor, com o intuito de postergar, ao máximo, a 
caída em domínio público de obras intelectuais. 
Está na ordem do dia, portanto, a reflexão sobre 

aBstract: This paper analyzes Bill 74 of June 7th, 
1875, by José de Alencar (1829­1877), an writer 
and congressman who intended the hereditary 
transmission – without any time limitation – of 
the author´s patrimonial rights, under the ar­
gument that the “artistic and literary property” 
deserves the same perpetuity status of the prop­
erty (movable and immovable) that is studied 
by civil lawyers. Despite the fact that the bill 
has not been approved or even debated by the 
House of Representatives, it remains able to in­
stigate some controversy between the ones who 
are more flexible and the conservatives. Would 
the well­known “intellectual property” be a real 
property? Therefore, a proprietary vision based 
school of thoughts still pleads consecutive ex­
tensions of the legal term of the author´s patri­
monial rights, in order to postpone, as much as 
possible, the moment that the intellectual works 
become public domain. Otherwise, the reflection
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o equilíbrio entre interesse privado (de autores, 
sucessores e cessionários no exercício do direi­
to de exclusividade) e interesse público (da co­
letividade no exercício do direito à cultura e à 
informação).

 
Palavras-chave: Domínio público – Direito de 
Autor – Plágio – Direito de propriedade.

about the balance between the private interest 
(of the authors, successors and assignees on 
their exercise of the exclusivity rights) and the 
public interest (of the community in its exercise 
of the right to culture and information) is on the 
agenda.

keyworDs: Public domain – Copyright – Plagia­
rism – Property right.
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dilataram o prazo para caída em domínio público da ópera O Guarani, de Carlos Gomes. 
1.2. “Questão Guarani”: a polêmica em torno da adaptação teatral do romance O Guarani. 
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apreciação de plágio através de júri. 3.5. A proteção de títulos originais. 3.6. As limitações 
autorais em favor da liberdade de imprensa e do direito à informação. 3.7. O desacerto na 
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sões. Referências.

Introdução

A denominada propriedade literária e artística consiste realmente numa propriedade? 
A expressão propriedade intelectual, amplamente utilizada em âmbito nacional e interna-
cional, contém atecnia?

O objetivo precípuo deste artigo é revisitar a teoria do direito de propriedade, que serviu 
de fundamento ideológico ao Projeto de Lei 74, de 07 de julho de 1875, do escritor e 
deputado José de Alencar (1829-1877). Ele pretendeu a transmissão hereditária – sem 
qualquer limitação de tempo – dos direitos patrimoniais de autor, sob o argumento de 
que a propriedade literária e artística merecia o status de perpetuidade da propriedade 
(móvel e imóvel) estudada pelos civilistas.

O desejo de José de Alencar, a despeito de não ter sido acolhido pela Câmara dos De-
putados do século XIX, continua incrivelmente aceso e defendido por juristas e empre-
sários. Persiste uma corrente doutrinária, de visão proprietarista, que pleiteia sucessivas 
dilações de prazo dos direitos patrimoniais de autor, com o intuito de postergar, ao má-
ximo, a caída em domínio público de obras intelectuais.

O presente estudo, que é interdisciplinar, toma por base o projeto de lei alencariano 
para analisar a natureza jurídica do Direito de Autor, bem como o declínio da teoria do 
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